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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Conhecer do Relatório de Inspeção realizado na Câmara Municipal de Imbituba, referente a atos
de pessoal, e considerar irregular:  

1.1 a existência  de cargos comissionados com atribuições permanentes, técnicas  e operacionais,
diversas das de direção, chefia e assessoramento, que deveriam ser exercidas por titulares de cargo de
provimento efetivo, em afronta ao art. 37, II e V da Constituição Federal; 

1.2. o exercício de atividades técnicas e permanentes de Assessor Jurídico da Câmara Municipal por
cargo em comissão, em desacordo com o art. 37, II e V, da Constituição Federal e Prejulgado n. 1911
deste Tribunal de Contas;  

2. Recomendar à Câmara Municipal de Imbituba, na pessoa do atual gestor ou seu sucessor, que
adote medidas corretivas, inclusive com alteração do quadro de pessoal do órgão, Lei Complementar n.
1.145/1991, a fim de que cargos com atribuições permanentes, técnicas e ou operacionais sejam exercidos
por servidores efetivos, em atenção ao estabelecido constitucionalmente no art. 37, II e V, e Prejulgado n.
1911 deste Tribunal de Contas.

3. Determinar à  Diretoria  de  Atos  de  Pessoal  –  DAP que  em futuras  auditorias,  verifique  o
cumprimento das medidas corretivas a serem adotadas na Câmara Municipal de Imbituba. 

4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que o fundamentam, bem como do
Relatório DAP n. 8654/2018 ao Responsável acima nominado e à Câmara Municipal de Imbituba.

5. Determinar o arquivamento dos autos. 
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